
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.857 - DF (2014/0048542-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZA EMILIA MELLO 
ADVOGADA : JOANA D'ARC AMARAL BORTONE E OUTRO(S) - 

DF032535 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PAD. FATO APURADO: VALER-SE DO CARGO PARA LOGRAR 
PROVEITO PESSOAL OU DE OUTREM, EM DETRIMENTO DA DIGNIDADE DA 
FUNÇÃO PÚBLICA, POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, E POR LESÃO AOS 
COFRES PÚBLICOS E DILAPIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO NACIONAL (ARTS. 359-B; 
359-D; 163; 299; 312, § 1O. E 317 DO CÓDIGO PENAL). PENA APLICADA: 
EXONERAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO.  INFRAÇÃO DISCIPLINAR TAMBÉM 
PREVISTA COMO CRIME, MAS SEM NOTÍCIA DE INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL 
CORRESPONDENTE. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA EGRÉGIA PRIMEIRA 
SEÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZOS NÃO 
DEMONSTRADOS PELA IMPETRANTE. ORDEM DENEGADA.

1.   Em primeiro lugar, quanto à preliminar da prescrição, me 
manifestei pela sua consumação. Entretanto, a egrégia Primeira Seção, na 
assentada de 22.5.2019,  superando seu posicionamento anterior sobre o tema, 
firmou orientação de que, diante da rigorosa independência das esferas 
administrativa e criminal, não se pode entender que a existência de apuração 
criminal é pré-requisito para a utilização do prazo prescricional penal. 

2.   Quanto ao mais, a impetrante alega a ocorrência de 
cerceamento de defesa, ao argumento de que, nem ela, nem os Advogados 
constituídos foram intimados da conclusão do PAD, com a publicação direta da 
Portaria de exoneração sem viabilizar a interposição de recurso (fls. 8). Acrescenta 
que só teve ciência do ato de exoneração através do ofício enviado para sua 
superior imediata.

3.   Do que se extrai dos autos, a publicidade da pena de 
destituição do cargo em comissão se operou por meio da Portaria 5. de 
janeiro/2014, publicada no DOU de 2.3.2014.

4.   Extrai-se, ainda, das informações trazidas às fls. 4.384, que, 
nos termos do documento de fls. 4435 dos autos do Processo MS/SIPAR 
25000.494844/2009-87 (doc. 01. em anexo), a impetrante foi, sim, intimada acerca 
do Julgamento proferido  pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde. O referido 
documento data de 04 de fevereiro de 2014, e, até o presente momento, não se tem 
notícias da interposição de recurso administrativo por parte da servidora. 

5.   Assim, não há como se reconhecer a nulidade do Processo 
Administrativo Disciplinar, que pressupõe a efetiva e suficiente comprovação do 
prejuízo ao direito da defesa, por força do princípio pas de nullité sans grief.

6.   Ordem denegada, com ressalva das vias ordinárias.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a segurança, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques. 

 
 

Brasília/DF, 28 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.857 - DF (2014/0048542-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZA EMILIA MELLO 
ADVOGADA : JOANA D'ARC AMARAL BORTONE E OUTRO(S) - 

DF032535 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 

impetrado por LUIZA EMILIA MELLO, contra decisão do Excelentíssimo Senhor 

MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, consubstanciado na Portaria 5, de janeiro de 

2014, que converteu em destituição de cargo em comissão a exoneração da 

impetrante, ex-Chefe da Assessoria de Comunicação e Educação em Saúde do 

Quadro de Pessoal da Fundação Nacional da Saúde - FUNASA, realizada por 

meio da Portaria 592, de 11 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial da União, 

de 12 de junho de 2007, Seção 2, página 15, por valer-se do cargo para lograr 

proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública, por 

improbidade administrativa, e por lesão aos cofres públicos e dilapidação do 

patrimônio nacional, observando-se, em consequência, o disposto nos arts. 136 e 

137, parágrafo único da Lei 8.112/90 (fls. 16).

2.   Narra a inicial que a comissão responsável pelo PAD foi 

instituída em 2008, de forma que, transcorridos mais de 140 dias para a conclusão 

do procedimento, é clara ocorrência da prescrição intercorrente.

3.   Aponta cerceamento de defesa, ao argumento de que nem 

a impetrante, nem os advogados constituídos foram intimados da conclusão do 

PAD, com a publicação direta da Portaria de exoneração sem viabilizar a 

interposição de recurso (fls. 8). Acrescenta que só teve ciência do ato de 

exoneração através do ofício enviado para sua superior imediata.

4.   Requereu, em sede de liminar, a suspensão do ato de 

exoneração, tendo sido indeferida a postulação às fls. 4.369/4.371, ao fundamento 

de que o pleito se imbrica ao mérito da impetração.
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5.   A autoridade apontada como coatora prestou informações 

às fls. 4.378/4.407, defendendo a inexistência de qualquer ilegalidade no PAD.

6.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre 

Subprocurador-Geral da República GERALDO BRINDEIRO, opinou pela 

denegação da ordem (fls. 4.411/4.415).

7.   Em síntese, é o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.857 - DF (2014/0048542-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : LUIZA EMILIA MELLO 
ADVOGADA : JOANA D'ARC AMARAL BORTONE E OUTRO(S) - 

DF032535 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. PAD. FATO APURADO: VALER-SE DO CARGO PARA 

LOGRAR PROVEITO PESSOAL OU DE OUTREM, EM DETRIMENTO 

DA DIGNIDADE DA FUNÇÃO PÚBLICA, POR IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, E POR LESÃO AOS COFRES PÚBLICOS E 

DILAPIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO NACIONAL (ARTS. 359-B; 359-D; 

163; 299; 312, § 1O. E 317 DO CÓDIGO PENAL). PENA APLICADA: 

EXONERAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO.  INFRAÇÃO 

DISCIPLINAR TAMBÉM PREVISTA COMO CRIME, MAS SEM 

NOTÍCIA DE INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL CORRESPONDENTE. 

PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZOS NÃO 

DEMONSTRADOS PELA IMPETRANTE. ORDEM DENEGADA.

1.   Em primeiro lugar, quanto à preliminar da prescrição, 

me manifestei pela sua consumação. Entretanto, a egrégia Primeira 

Seção, na assentada de 22.5.2019,  superando seu posicionamento 

anterior sobre o tema, firmou orientação de que, diante da rigorosa 

independência das esferas administrativa e criminal, não se pode 

entender que a existência de apuração criminal é pré-requisito para a 

utilização do prazo prescricional penal. 

2.   Quanto ao mais, a impetrante alega a ocorrência de 

cerceamento de defesa, ao argumento de que, nem ela, nem os 

Advogados constituídos foram intimados da conclusão do PAD, com a 

publicação direta da Portaria de exoneração sem viabilizar a 

interposição de recurso (fls. 8). Acrescenta que só teve ciência do ato 

de exoneração através do ofício enviado para sua superior imediata.

3.   Do que se extrai dos autos, a publicidade da pena de 

destituição do cargo em comissão se operou por meio da Portaria 5. 

de janeiro/2014, publicada no DOU de 2.3.2014.
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4.   Extrai-se, ainda, das informações trazidas às fls. 

4.384, que, nos termos do documento de fls. 4435 dos autos do 

Processo MS/SIPAR 25000.494844/2009-87 (doc. 01. em anexo), a 

impetrante foi, sim, intimada acerca do Julgamento proferido  pelo 

Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde. O referido documento data de 

04 de fevereiro de 2014, e, até o presente momento, não se tem 

notícias da interposição de recurso administrativo por parte da 

servidora. 

5.   Assim, não há como se reconhecer a nulidade do 

Processo Administrativo Disciplinar, que pressupõe a efetiva e 

suficiente comprovação do prejuízo ao direito da defesa, por força do 

princípio pas de nullité sans grief.

6.   Ordem denegada, com ressalva das vias ordinárias.

1.   Em primeiro lugar, quanto à preliminar da prescrição, me 

manifestei pela sua consumação. 

2.   Entretanto, a egrégia Primeira Sessão, na assentada de 

22.5.2019,  superando seu posicionamento anterior sobre o tema, firmou 

orientação de que, diante da rigorosa independência das esferas administrativa e 

criminal, não se pode entender que a existência de apuração criminal é 

pré-requisito para a utilização do prazo prescricional penal. 

3.   O referido acórdão foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO. 

PRESCRIÇÃO. LEI PENAL. APLICAÇÃO ÀS INFRAÇÕES 

DISCIPLINARES TAMBÉM CAPITULADAS COMO CRIME. ART. 142, 

§ 2o. DA LEI 8.112/1990. EXISTÊNCIA DE APURAÇÃO CRIMINAL. 

DESNECESSIDADE. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DAS 

INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E PENAL. PRECEDENTES DO STF. 

SEDIMENTAÇÃO DO NOVO ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO 

SOBRE A MATÉRIA. PRESCRIÇÃO AFASTADA NO CASO 

CONCRETO. WRIT DENEGADO NO PONTO DEBATIDO.

1. Era entendimento dominante desta Corte Superior o de 
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que "a aplicação do prazo previsto na lei penal exige a demonstração 

da existência de apuração criminal da conduta do Servidor. Sobre o 

tema: MS 13.926/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 24/4/2013; MS 15. 

462/DF, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 22/3/2011 e MS 13.356/DF, 

Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 1º/10/2013".

2. Referido posicionamento era adotado tanto pela Terceira 

Seção do STJ - quando tinha competência para o julgamento dessa 

matéria - quanto pela Primeira Seção, inclusive em precedente por 

mim relatado (MS 13.926/DF, DJe 24/4/2013).

3. Ocorre que, em precedente recente (EDv nos EREsp 

1.656.383-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. em 27/6/2018, DJe 

5/9/2018), a Primeira Seção superou seu posicionamento anterior 

sobre o tema, passando a entender que, diante da rigorosa 

independência das esferas administrativa e criminal, não se pode 

entender que a existência de apuração criminal é pré-requisito para a 

utilização do prazo prescricional penal.

4. Não se pode olvidar, a propósito, o entendimento unânime 

do Plenário do STF no MS 23.242-SP (Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 

10/4/2002) e no MS 24.013-DF (Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 

31/3/2005), de que as instâncias administrativa e penal são 

independentes, sendo irrelevante, para a aplicação do prazo 

prescricional previsto para o crime, que tenha ou não sido concluído o 

inquérito policial ou a ação penal a respeito dos fatos ocorridos.

5. Tal posição da Suprema Corte corrobora o entendimento 

atual da Primeira Seção do STJ sobre a matéria, pois, diante da 

independência entre as instâncias administrativa e criminal, fica 

dispensada a demonstração da existência da apuração criminal da 

conduta do servidor para fins da aplicação do prazo prescricional 

penal.

6. Ou seja, tanto para o STF quanto para o STJ, para que 

seja aplicável o art. 142, § 2º da Lei n. 8.112/1990, não é necessário 

demonstrar a existência da apuração criminal da conduta do servidor. 

Isso porque o lapso prescricional não pode variar ao talante da 

existência ou não de apuração criminal, justamente pelo fato de a 

prescrição estar relacionada à segurança jurídica. Assim, o critério 

para fixação do prazo prescricional deve ser o mais objetivo possível - 

justamente o previsto no dispositivo legal referido -, e não oscilar de 

forma a gerar instabilidade e insegurança jurídica para todo o sistema.
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7. A inexistência de notícia nos autos sobre a instauração da 

apuração criminal quanto aos fatos imputados à impetrante no caso 

concreto não impede a aplicação do art. 142, § 2º, da Lei n. 

8.112/1990.

8. O prazo prescricional pela pena em abstrato prevista para 

os crimes em tela, tipificados nos arts. 163, 299, 312, § 1º, 317, 359-B 

e 359-D do Código Penal (cuja pena máxima entre todos é de doze 

anos), é de 16 (doze) anos, consoante o art. 109, inc. II, do Código 

Penal.

9. Por essa razão, fica claro que o prazo prescricional para a 

instauração do processo administrativo disciplinar não se consumou, 

uma vez que o PAD foi instaurado em 7/8/2008, sendo finalizado o 

prazo de 140 dias para sua conclusão em 26/12/2008, e a exoneração 

da impetrante do cargo em comissão foi publicada em 2 de janeiro de 

2014.

10. Mandado de segurança denegado no ponto debatido, 

com o afastamento da prejudicial de prescrição, devendo os autos 

retornarem ao Relator para apreciação dos demais pontos de mérito 

(MS 20.857/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 

p/Acórdão Min. OG FERNANDES, DJe 12.6.2019).

4.   Assim, superada a preliminar, voltaram-me conclusos os 

autos para a apreciação das demais alegações da parte impetrante.

5.   A impetrante pretende obter a anulação da Portaria que 

formalizou sua demissão do serviço público, com a consequente determinação de 

que seja reintegrada ao cargo, suscitando, para tanto, diversas nulidades do 

Processo Administrativo Disciplinar que concluiu pela prática da infração 

disciplinar.

6.    Antes de mais nada, cumpre destacar que, por força dos 

princípios da proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e culpabilidade, 

aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não há juízo de discricionariedade no ato 

administrativo que impõe sanção a Servidor Público em razão de infração 

disciplinar. Dest'arte, o controle jurisdicional é amplo, de modo a conferir garantia 

a todos os Servidores contra eventual arbítrio, não se limitando, portanto, somente 
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aos aspectos formais, como algumas correntes doutrinárias ainda defendem. 

7.   A impetrante alega a ocorrência de cerceamento de defesa, 

ao argumento de que, nem ela, nem os Advogados constituídos foram intimados 

da conclusão do PAD, com a publicação direta da Portaria de exoneração sem 

viabilizar a interposição de recurso (fls. 8). Acrescenta que só teve ciência do ato 

de exoneração através do ofício enviado para sua superior imediata.

8.   Do que se extrai dos autos, não foi  demonstrado pela 

impetrante qualquer prejuízo à sua defesa, pois, de acordo com as informações 

da autoridade coatora, a publicidade da pena de destituição do cargo em 

comissão se operou por meio da Portaria 5. de janeiro/2014, publicada no DOU de 

2.3.2014.

9.   Extrai-se, ainda, das informações trazidas às fls. 4.384, 

que, nos termos do documento de fls. 4435 dos autos do Processo MS/SIPAR 

25000.494844/2009-87 (doc. 01. em anexo), a impetrante foi, sim, intimada acerca 

do Julgamento proferido  pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde. O referido 

documento data de 04 de fevereiro de 2014, e, até o presente momento, não se 

tem notícias da interposição de recurso administrativo por parte da servidora.

10.  Diante da ausência de prejuízo, não há que se reconhecer 

qualquer nulidade capaz de invalidar o julgamento do PAD. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

TÉCNICO DE ASSUNTOS EDUCACIONAIS DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 

CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ARTS. 127, IV, 132, IV E 134, DA 

LEI 8.112/1990. USO DE DOCUMENTO FALSO. DIPLOMA DE 

GRADUAÇÃO EM PEDAGOGIA. CUMPRIMENTO IMEDIATO DA 

PENALIDADE IMPOSTA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

ALEGADA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. NÃO COMPROVAÇÃO DO 

PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA.  

SEGURANÇA DENEGADA.
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1. Pretende a impetrante, ex-Técnica de Assuntos 

Educacionais do Quadro de Pessoal do Ministério da Saúde, a 

concessão da segurança para anular a Portaria Ministerial que cassou 

sua aposentadoria, frente à ilegal interrupção do pagamento de seus 

proventos antes do trânsito em julgado da decisão administrativa, a 

ocorrência de violação dos princípios do contraditório e da ampla 

diante da ausência de documentos essenciais nos autos do PAD e a 

prescrição da pretensão punitiva disciplinar.

2. Não há ilegalidade no cumprimento imediato da penalidade 

imposta a servidor público logo após o julgamento do PAD e antes do 

decurso do prazo para o recurso administrativo, tendo em vista o 

atributo de auto-executoriedade que rege os atos administrativos e 

que o recurso administrativo, em regra, carece de efeito suspensivo 

(ex vi do art. 109 da Lei 8.112/1990). Precedentes: MS 14.450/DF, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Terceira Seção, julgado em 26/11/2014, 

DJe 19/12/2014; MS 14.425/DF, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Terceira 

Seção, julgado em 24/09/2014, DJe 01/10/2014; MS 10.759/DF, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, julgado em 

10/05/2006, DJ 22/05/2006.

3. Não merece acolhida a alegação da impetrante no sentido 

de que a ausência de documentos indispensáveis nos autos do PAD 

teria prejudicado o exercício do seu direito de defesa, isto porque tal 

questão sequer foi invocada pela impetrante na defesa apresentada 

no PAD, evidenciando-se que os documentos acostados aos autos do 

PAD eram mais que suficientes para a sua defesa.

4. O reconhecimento de nulidade no Processo Administrativo 

Disciplinar pressupõe a efetiva e suficiente comprovação do prejuízo 

ao direito da defesa, por força do princípio pas de nullité sans grief, o 

que não evidenciada na espécie, porquanto as alegações da 

impetrante são destituídas de elementos de prova a evidenciar a 

indispensabilidade e importância dos documentos em questão.

(...).

7. Segurança denegada (MS 19.488/DF, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 31.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DISCIPLINAR. 

SERVIDOR DISTRITAL. PENALIDADE DE DEMISSÃO. DESÍDIA. 

INVERSÃO NA OITIVA DE TESTEMUNHAS. NÃO COMPROVAÇÃO 

DE DANOS. PRECEDENTE. PROVAS DOS AUTOS. FALTAS AO 

SERVIÇO NÃO JUSTIFICADAS, TAMPOUCO COMPENSADAS. 
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MALFERIMENTO DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão 

que denegou a ordem em pleito mandamental de anulação de decreto 

de demissão de servidor público distrital por desídia. O servidor foi 

demitido com base nos art. 116, inciso X, art. 117, inciso XV e art. 132, 

inciso VI, todos da Lei n. 8.112/90, por ter faltado 52 vezes, sem 

justificativa ou compensação de horários.

2. O recorrente postula a nulidade do PAD - Processo 

Administrativo Disciplinar - em razão de eventual inversão na oitiva das 

testemunhas, bem como pela inexistência de fato passível de punição 

- teria sido outorgado com horário especial para realizar estágio em 

residência médica - e, por fim, por violação aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

3. A inversão na oitiva de testemunhas não ensejou nenhum 

prejuízo à defesa, seja em razão de o servidor ter tido pleno acesso 

aos autos ao longo da instrução, seja em razão da possibilidade de 

juntada de defesa, ao final da instrução e antes do julgamento. Ante a 

ausência de demonstração de prejuízo, não há falar em nulidade, 

impondo-se o brocardo "pas de nullité sans grief". Precedente: MS 

9.795/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 

20.9.2013.

(...).

Recurso ordinário improvido (RMS 41.439/DF, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 2.6.2014).

11.  Com base nessas considerações, denega-se a ordem.

12.  É como voto.
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZA EMILIA MELLO 
ADVOGADA : JOANA D'ARC AMARAL BORTONE E OUTRO(S) - DF032535 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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